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MANOEL GONCALVES DE CARVALHO SOBRINHO

FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Ano-calendario:;-2014

AUTO DE_ INFRACAO. GFIP. MULTA POR ATRASO. PROCESSO
ADMINISTRATIVO FISCAL. PROVA DOCUMENTAL. APRESENTACAO
DA PROVA NA IMPUGNACAO E RECURSO. DOCUMENTO LISTADO
NA NORMA REGENTE COMO HABIL A COMPROVACAO DA
ENTREGA DA GFIP. NAO COMPROVACAO.

Compete ao contribuinte a apresentacdo de documentos habeis e id6neos
capazes de comprovar as suas alegagdes.

A prova documental deve ser apresentada na impugnacdo, sob pena de
preclusdo, podendo ser juntada posteriormente em virtude da impossibilidade
de fazé-lo por forca maior e fato ou direito superveniente.

A comprovacdo da entrega das GFIP’s dentro do prazo estabelecido na
legislacdo de regéncia deve ser realizada a partir da apresentacdo de
documento que é listado em ato normativo como habil para tanto, sendo que,
nas hipoteses em que a documentacdo apresentada comprova a entrega de
todas as GFIP’s objeto da autuagdo dentro do prazo previsto na legislagdao de
regéncia, para o auto de infracdo ser integralmente cancelado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao recurso voluntério.

(documento assinado digitalmente)
Carlos Alberto do Amaral Azeredo — Presidente

(documento assinado digitalmente)
Marcelo Milton da Silva Risso — Relator
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 AUTO DE INFRAÇÃO. GFIP. MULTA POR ATRASO. PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. PROVA DOCUMENTAL. APRESENTAÇÃO DA PROVA NA IMPUGNAÇÃO E RECURSO. DOCUMENTO LISTADO NA NORMA REGENTE COMO HÁBIL À COMPROVAÇÃO DA ENTREGA DA GFIP. NÃO COMPROVAÇÃO.
 Compete ao contribuinte a apresentação de documentos hábeis e idôneos capazes de comprovar as suas alegações. 
 A prova documental deve ser apresentada na impugnação, sob pena de preclusão, podendo ser juntada posteriormente em virtude da impossibilidade de fazê-lo por força maior e fato ou direito superveniente.
 A comprovação da entrega das GFIP�s dentro do prazo estabelecido na legislação de regência deve ser realizada a partir da apresentação de documento que é listado em ato normativo como hábil para tanto, sendo que, nas hipóteses em que a documentação apresentada comprova a entrega de todas as GFIP�s objeto da autuação dentro do prazo previsto na legislação de regência, para o auto de infração ser integralmente cancelado.
  
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Carlos Alberto do Amaral Azeredo � Presidente
 
 (documento assinado digitalmente)
 Marcelo Milton da Silva Risso � Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Daniel Melo Mendes Bezerra, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Francisco Nogueira Guarita, Douglas Kakazu Kushiyama, Débora Fófano dos Santos, Sávio Salomão de Almeida Nóbrega, Marcelo Milton da Silva Risso e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente).
  01 � Adoto inicialmente como relatório a narrativa constante da decisão recorrida da Delegacia da Receita Federal de Julgamento de fls. 21/26 por sua precisão e as folhas dos documentos indicados no presente são referentes ao e-fls (documentos digitalizados):
Versa o presente processo sobre lançamento (auto de infração nº 081040020191850204) lavrado em 19/fev/2019, no qual é exigido da contribuinte acima identificada crédito tributário de multa por atraso na entrega de Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social � GFIP, relativa ao ano-calendário de 2014, no valor de R$ «Valor», com vencimento em 11/abr/2019. O enquadramento legal foi o art. 32-A da Lei 8.212, de 1991, com redação dada pela Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009.
Ciente do lançamento em 12/mar/2019, a contribuinte ingressou com impugnação alegando, em síntese, o que se segue: a ocorrência de denúncia espontânea.

02 - A turma julgadora da primeira instância administrativa concluiu pela improcedência da impugnação e consequente manutenção do crédito tributário lançado. Cientificado da decisão o contribuinte apresentou recurso voluntário, requerendo a reforma do julgado. Sendo o relatório do necessário.
 Conselheiro Marcelo Milton da Silva Risso, Relator.

03 - O recurso voluntário é tempestivo e preenche os requisitos de admissibilidade, razão pela qual o conheço em decorrência de sua tempestividade.
04 � No mérito o contribuinte mantem sua linha de defesa sob a alegação de cumprimento da obrigação acessória conforme documentos juntados à defesa às fls. 07/12.
05 � Pela análise dos documentos juntados aos autos entendo que o contribuinte não logrou êxito em comprovar a entrega de suas obrigações acessórias.
06 � O auto de infração informa o atraso na entrega da GFIP da competência de outubro de 2014, fls. 17:


07 � O contribuinte alega que encaminhou uma nova GFIP em 09/2015 no lugar da encaminhada na data de 04/11/2014 da competência de 10/2014, conforme o protocolo do conectividade social em nome da contadora às fls. 11:


08 � Esse protocolo condiz com a cópia da GFIP e os dados indicados na mesma às fls. 07/10, contudo, o contribuinte alega que o protocolo do arquivo enviado no prazo na competência 10/2014 foi esse abaixo indicado:


09 � Contudo, apesar da juntada de tal protocolo da conectividade social constando a data de entrega em 04/11/2014 contem um número de arquivo diverso da GFIP juntada aos autos, e por estar assinada pela profissional contadora do contribuinte, não há a possibilidade de se afirmar por si só, que se trata de GFIP enviada pelo mesmo contribuinte, pois não houve a juntada da GFIP entregue na época.
10 � Caso houvesse a comprovação de se tratar de GFIP retificadora, seria possível o provimento ao recurso, contudo, apesar dos documentos ora juntados, não há como como ter certeza que houve o envio dos arquivos nessa data, como alegado pelo contribuinte.

Conclusão
11 � Pelo exposto conheço do recurso para no mérito NEGAR-LHE PROVIMENTO, na forma da fundamentação.

(documento assinado digitalmente)
Marcelo Milton da Silva Risso
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Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Daniel Melo Mendes
Bezerra, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Francisco Nogueira Guarita, Douglas Kakazu
Kushiyama, Débora Féfano dos Santos, Savio Saloméo de Almeida Nobrega, Marcelo Milton da
Silva Risso e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente).

Relatorio

01 — Adoto inicialmente como relatorio a narrativa constante da deciséo recorrida
da Delegacia da Receita Federal de Julgamento de fls. 21/26 por sua precisdo e as folhas dos
documentos indicados no presente sdo referentes ao e-fls (documentos digitalizados):

Versa o0 presente processo sobre lancamento (auto de infracdo n° 081040020191850204)
lavrado em 19/fev/2019, no qual é exigido da contribuinte acima identificada crédito
tributirio de multa por atraso na entrega de Guia de Recolhimento do FGTS e
Informagdes a Previdéncia Social — GFIP, relativa ao ano-calendério de 2014, no valor

de R$ «Valor», com vencimento em 11/abr/2019. O enquadramento legal foi o art. 32-A
da Lei 8.212, de 1991, com redagdo dada pela Lei n® 11.941, de 27 de maio de 2009.

Ciente do lancamento em 12/mar/2019, a contribuinte ingressou com impugnacdo
alegando, em sintese, 0 que se segue: a ocorréncia de denlncia espontanea.

02 - A turma julgadora da primeira instancia administrativa concluiu pela
improcedéncia da impugnacdo e consequente manutencdo do crédito tributario lancado.
Cientificado da decisdo o contribuinte apresentou recurso voluntario, requerendo a reforma do
julgado. Sendo o relatdrio do necessario.

Voto

Conselheiro Marcelo Milton da Silva Risso, Relator.

03 - O recurso voluntario é tempestivo e preenche 0s requisitos de
admissibilidade, razdo pela qual o conheco em decorréncia de sua tempestividade.

04 — No mérito o contribuinte mantem sua linha de defesa sob a alegagdo de
cumprimento da obrigacdo acessoria conforme documentos juntados a defesa as fls. 07/12.

05 — Pela anélise dos documentos juntados aos autos entendo que o contribuinte
ndo logrou éxito em comprovar a entrega de suas obrigac6es acessorias.

06 — O auto de infracdo informa o atraso na entrega da GFIP da competéncia de
outubro de 2014, fls. 17:

2-DADOS DA DECLARAGAQ E DEMONSTRATIVO DO CREDITO TRIBUTARIO (ANO.CALENDARID 2014)

Meses | N'GFIPs na : Percen- Valor da Multa (BCM
Compe- Nimero de controle da 1° Base de Calculo da
té"':ﬁ Pruofnega |- DetaErea At[rj:so GFP entregue cteomg Multa (BCM) np}ilgdo ' ﬁﬁ;giuﬂﬁ}ﬁéﬁ%}
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07 — O contribuinte alega que encaminhou uma nova GFIP em 09/2015 no lugar
da encaminhada na data de 04/11/2014 da competéncia de 10/2014, conforme o protocolo do
conectividade social em nome da contadora as fls. 11:

Prezado Cliente CELIA RIBEIRO MAGALHAES - 020050017174450700,

Seu arquivo h8nog2pop9j00002.sfp foi armazenado na caixa postal da funcionalidade SEFIP/REV, na
Caixa Econdmica Federal, no dia 09/11/2015 as 16:18.

O numero deste Protocolo de Envio de Arquivos € 07D2C625.5EAF4CDB.9BF81FB9.3E38C080.

Este numero & sua garantia do recebimento do arquivo pela Caixa Econdmica Federal, para posterior
tratamento.

Sendo detectadas ocorréncias impeditivas para o seu processamento,
nota explicativa sera enviada para a sua Caixa Postal.

Informagbes Complementares:

NRA:HBNOg2FPOpS8j00002

Base de Processamento: CP

Municipio de apresentagéo da RE: Campinas/SP
Competéncia ; 10/2014

Atengdo: Este Protocolo de Entrega de Arquivos ndo garante a legitimidade do conteddo
das informacgodes.

08 — Esse protocolo condiz com a cépia da GFIP e os dados indicados ha mesma
as fls. 07/10, contudo, o contribuinte alega que o protocolo do arquivo enviado no prazo na
competéncia 10/2014 foi esse abaixo indicado:

Frezazc Cilante CELIA RIBEIRC MAGALHAES - 020050017174450700,

Seu srguive kkuxBaoc1zfCO002.sfp foi armazenado na caixa postai da funcionalidade S=FIP/REV, na
Ca.xe Econdmica Feceral, no dia 04/11/2014 as 13:25,

Z nimers deste Pretocelo de Envio de Arquivos € FFCAEDA3 . 627B4FES.914AES29.4070F2CC.

=ste numero & sua garantia do recebimento do arquivo pela Caixa Scondmica Feceral, para posterior
tralgmento,

Sende detectadas ccoréncias impeditivas para o seu processamento,
netz expiicetiva sera enviada para a sua Caixa Postal

Inforrnagfes Complementaras:

NRLKLUX8a0012f0C002

Zz=se oe Precgssaments: CP

v .orcicic da apreseniagdc da RE: Campinas/SP
Comrpewdncia: 10/2014

Lisng&c: Este Protocolo de Entrega de Arquivos ndo garante a legitimidade dc conieaco
das informagdes. :

09 — Contudo, apesar da juntada de tal protocolo da conectividade social
constando a data de entrega em 04/11/2014 contem um namero de arquivo diverso da GFIP
juntada aos autos, e por estar assinada pela profissional contadora do contribuinte, ndo ha a
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possibilidade de se afirmar por si so, que se trata de GFIP enviada pelo mesmo contribuinte, pois
ndo houve a juntada da GFIP entregue na época.

10 — Caso houvesse a comprovacdo de se tratar de GFIP retificadora, seria
possivel o provimento ao recurso, contudo, apesar dos documentos ora juntados, ndo ha como
como ter certeza que houve o envio dos arquivos nessa data, como alegado pelo contribuinte.

Concluséo
11 — Pelo exposto conhe¢co do recurso para no mérito NEGAR-LHE
PROVIMENTO, na forma da fundamentacéo.

(documento assinado digitalmente)

Marcelo Milton da Silva Risso



